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Reunigo Ordinária Pública de 2018/11/26

13. PROCEDIMENTO POR LOTES “EL.IMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”:

Da DMOSM propondo a aprovação das propostas constantes do relatório final e

adjudicação das empreitadas referentes aos lotes: 1 — Montélios, lote 2 — Torre

Europa, lote 3 Makro e lote 4 - Quinta da Fonte, bem como a aprovação das

minutas de contrato respetivas, constantes do processo.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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D Pres(dente,

(Dr Ricardo Bruno Antus Machaao R;c’
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DELIBERAÇÃO

Relatório Final de Análise e Avaliação das

Propostas

L-introduçããiidentifiáçâo: -
-

Identificação do procedimento: Concurso Público para a “ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

URBANISTÍCAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA,

ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”

Identificação do árgão competente para a decisão de contratar: Câmara Municipal de Braga

tmpreita de “ELIMINAÇAO DE BARREIRAS URBANISTICAS E ARQUIfÉtÔjjICÃSEM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA

7PRAZO MÁXIMOl
LOTE: PREÇO BASE;

LOTE 1 - MONTELIOS 776.679,20€ 240 dias

---

---- --.---

LOTE 2— TORRE EUROPA 624.074,16€ 240 dias

__ __
___

LOTE 3— MAKRO F 602.963,62€ 180 dias

_____

74—QUINTA DA FONTEJ 628.024,55€ 240 dias - -

3

Remeta-se ao Sr. Presidente.

A Diretora da DMOSM,

____

Azira ToFres)

SI
o’Ql _/JL&çj

Vocabulário Principal,
c pv

45432110-8 Obras de
pavimentação

Membros efetivos:

Gaspar Süva (Presidente)

Ana Martins

Miguel Mesquita

Membros suplentes:

Manuel Dantas (Substituia Presidente nas suas ausências e/aLI impedirnentosi

Paula Pereira
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CONCURSO PÚBLICO: CPE.618.DMOSM

Reunião efetuada em cumprimento do disposto no o.° 1 do artigo 148.° do Código dos

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008 de 29 de a’ero alterado

pela Lei n.° 59/2008 de 11 de setembro. pelo Decreto-Lei n.° 278/2009 de 2 de outubro, pela

Lei n.° 3/2010 de 27 de abril, pelo DecretoLei n.° 131/2010 de 14 de dezembro, pela Lei n.° 64-

8/2011 de 30 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.° 149/2012 de 12 de julho e pelo Decreto-Lei

n.° 214-G/2015 de 02 de outubro, e republicado com as alterações introduzidas pelo Decreto

Lei n.° 111-8/2017 de 31 de agosto, com as retificações publicadas pela Declaração de

Retificação n.° 36-N2017 de 30 de outubro e Declaração de Retificação n.° 42/2017 de 30 de

novembro. destinada á &aboração do relatório final: no ãmbito do procedimento acima

referenciado, cujo anúncio n.° 2553/201 8, foi publicado no Diário da República, Parte L, l[ série,

Número 79, de 23 de abril de 2018, com o objetivo de ponderar as observações dos

concorrentes em sede de audiência prévia, confirmar ou não, a ordenação final das propostas

constantes do 2° relatório preliminar e. finalmente, propor a adjudicação e as formandades

legais dela decorrentes

II.- Audiência Prévia e Ordenação das Propostas:

O júri apreciou cuidadosa e detalhadamente a oronúncia apresentada pelo concorrente

José Moreira Fernandes & Filhos, SA ao 2° Relatório Preliminar de Análise e Avaliação das

Propostas, censurando a recomendaçâo de exclusão da proposta por si apresentada

fundamentada no facto de, naquela se mostrar contrariado, em vários aspetos, o projeto de

execução que integra o caderno de encargos posto a concurso, conforme impõe o n.° 1 do

artigo 43° do Código dos Contratos Públicos.

Com efeito, o projeto de execuçâo constitu o conjunto de documentos escritos e

desenhados que definem e caracterizam a conceção funcional, estética e construtiva da obra.

compreendendo, designadamente, o projeto de arquitetura e os projetos de engenharia. O

projeto de execução representa a solução de definição da obra, não estando na disponibilidade

dos concorrentes — porque não constitui aspeto submetido à concorrência pelo caderno de

encargos — modificar o seu conteúdo. os termos das suas prescrições, nem as soluções ali

preconizadas.

Em sede de análise das propostas após a realização da primeira audiência prévia, o

júri verificou que, efetivamente, o concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA, em

diversos momentos da sua proposta, apresenta especificações relativas à obra a executar que

contrariam o que se mostra previsto no projeto de execução. contradições essas que identificou

na fundamentação que suporta a proposta de exclusão da proposta. De tais especifrcações

resulta que o empreiteiro declara que pretende executar a obra em termos que divergem do

projeto de execução. A aceitação de tais divergências significaria o consentimento pelo dono

da obra que a obra se realizasse em divergência com a solução de definição da obra aprovada
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e que, como tal, concretiza a forma como a realização do interesse público é interpretado pela

pessoa coletiva pública encarregada de o prosseguir: o Município de Braga.

Por esses motivos: porque o legsiador não pretende que os concorrentes se

substituam — através dos termos constantes das resoetivas propostas — aos órgâos com

competências legalmente atribuidas para a realização do fim público, sancionou com a

exclusão as propostas que contrariassem os aspetos não submetidos à concorrência pelo

caderno de encargos nos termos da alínea b), do n.° 2 do artigo 70.° do Código dos Contratos

Públicos.

A solução suscitada pelo concorrente, em audiência prévia, para solucionar as

divergências patentes da proposta com o caderno de encargos — esclarecimentos e suprimento

da proposta. prevista no artigo 72.° - foi ponderada. mas não pôde ser considerada: atento o

enquadramento egal dos aludidos institutos.

Efetivamente! o júri pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as

propostas apresentadas que considere necessários para efeitos de análise e da avaliação das

mesmas. Os esclarecimentos a prestar pelos concorrentes não podem contrariar os elementos

constantes dos documentos, não podendo constituir forma de suprir omissões que determinem

a sua exclusão.

Adicionalmente, o júri deve proceder à retificação oficiosa de erros de escrita ou de

cálculo contidos nas propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a

existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido. Estes erros — o erro de

cálculo ou de escrita — há-de ser um erro revelado no próprio contexto da declaração, um erro

ostensivo. evidente. manifesto. percetivel de forma evidente para qualquer destinatário médio:

é preciso que, ao ler o texto logo se veja que há erro e logo se entenda o que o interessado

queria dizer.

Neste particular, o júri entendeu usar de prudência e ponderação, dado que uma

interpretação que se não atenha estritamente ao fim e objetivo da norma, pode abrir margem a

que qualquer motivo de exclusão da proposta (uma violação do preço base, um prazo

incumprido, um planeamento desconforme com o caderno de encargos) possa ser entendido

como um mero lapso, gerando correções que não mais representariam que violações do

principio da estabilidade das propostas.

No caso concreto da proposta apresentada pelo concorrente, a metodologia elaborada

pelo concorrente, como se disse, contraria, em diversos espetos, as especificações técnicas do

caderno de encargos. Essas contradições estão inequivocamente declaradas e resultam em

declarações de interpretação inequívoca. Não suscita ao júri dúvida do sentido das declaraçôes

inscritas na memória descrita. Diferentemente é considerar estranho que o adjudicatário tenha

declarado o que declarou (contrariado como contrariou), sabendo que contrariar o caderno de

encargos dita a exciusão da proposta Porém. a formulação deste juízo não está consentida ao

júri pelo artigo 72.° do Código dos Contratos Públicos. Solicitar ao concorrente um
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esclarecimento consistiria em permitir-lhe que declarasse, após a entrega da proposta. coisa

distinta do que havia declarado nesta.

Por estes motivos, porque as superações das contradições técnicas constantes da

memória descritiva da proposta só poderiam ocorrer no quadro de uma modificação das

declarações nefa prestadas. o júr entendeu que não poderia haver ugar ao pedido de

esclarecimento previsto no referido normatvc legal.

Como elucida a jurisprudência administrativa, nos termos do artigo 249.° do Código

Civil, a declaração só é retificável se for visível, pelo seu próprio contexto ou através das

circunstâncias em que foi feita, que a mesma decorreu de erro de cálculo ou de escrita. Por

isso essa norma não abriga o direito à correção de erros de qualquer outro tipo. Os pedidos de

esclarecimentos feitos ao abrigo do disposto nos artigos 70.°/1, 1 66.°Il e 1 83.°I1 do Código dos

Contratos Púbfcos não se destinam a suprir erros, omissões ou insutciências das propostas

mas, apenas e tão só, a tornar mais claros e transparentes os seus atributos, os seus

elementos ou os termos ou condições relativos a aspetos da execução do contrato (Acórdão do

Supremo Tribunal Administrativo, processo 0498/13, de 10/07/2013).

Assim, o júri de)iberou, por unanimidade, manter inalterada a recomendação de

exclusão da proposta apresentada pelo concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA,

com os fundamentos constantes do 2° Relatório Preliminar.

O Júri apreciou, igualmente, os argumentos apresentados pelo concorrente José

Moreira Fernandes & Filhos, SA relativa à proposta apresentada pelo seu concorrente

Alexandre Barbosa Borges, SA. O Júri reapreciou a proposta apresentada por este

concorrente e verificou que da mesma constam o piano de trabalhos, o plano de mão-de-obra e

o plano de equipamentos foi efetivamente apresentado, tendo sido dado cumprimento ao

disposto nos artigos 57°, n.° 2, b) e 361.° do Código dos Contratos Públicos. O caderno de

encargos não estabelece limites mínimos e máximos (nos termos do n.° 5 do artigo 42°) para a

composição e caracterização dos meios, razão pela qual, do teor de tais planos apresentados

pelo concorrente Alexandre Barbosa Borges, SA. não resulta a violação de qualquer termo

ou condição do caderno de encargos.

Assim, o júri deliberou, por unanimidade, manter inalterada a admissão da proposta

apresentada pelo concorrente Alexandre Barbosa Borges, SA,
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III.- Recomendação ao órgâo decisor:

Nestes termos, o júri deliberou, por unanimidade, propor:

1. A exclusão da proposta do concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SA;

II. A ordenação das propostas, nos termos seguintes:

r LOTE 1 - MONTÉLIOS

2SE 4flhws
1° CANDIDO JOSE RODRIGUES, SA. €648.059,05

2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO] SA. €67326291

3° ALEXANDRE BARBOSABORGES, SA €68811480

4° DST- DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA, SA. €68914753

5° EMPRESA DE CONSTRUCOES AMANDIO CARVALHO, SÃ.

> LOTE 2 - TORRE EUROPA

aç
1° ALEXANDRE BARROSA BORGES, SA €507.175,31

2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO, SA. €54388972

30 DST - DOMINGOS DA SILVA TEIXEJRA, SA €56567404

: 4° EMPRESA DE CONSTRUCOES AMANDiO CARVALHO. SA.
—. €624.002,47

) LOTE3-MAKRO

*Ve
1° ALEXANDREBARBOSABORGES,SA €510.251,82

2° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO] SA. €523.848,37

L2 2LP?2 SWVATED(EIRA, SA. €55326488

> LOTE 4— QUINTA DA FONTE

ersr JrP03

1° ALEXANDRE BARBOSA BORGES. SA €510.395,80

2° DST - DOMINGOS DA SILVA TE’XEIRA, SA €542 848.66

E 3° HIGINO PINHEIRO & IRMÃO. SA. €54512767

_____-... ____ _

f
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III. A adjudicação da empreitada.

> LOTE 1 - MONTÊLIOS

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente CÂNDIDO JOSÉ

RODRIGUES, SA., ter ficado classificado em 1.0 lugar, o júri deliberou propor que a empreitada

relativa ao Lote 1 - Montélios, lhe seja adjudicada pela quantia de €648.059,06, a que acresce

o IVA à taxa em vigor.

> LOTE 2- TORRE EUROPA

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente ALEXANDRE

BARROSA BORGES, SA, ter ficado classificado em 1.0 lugar, o júri deliberou propor que a

empreitada relativa ao Lote 2 - Torre Europa, lhe seja adjudicada pela quantia de

€507.175,31. a que acresce o IVA à taxa em vigor.

> LOTE 3—MAKRO

Face ao que foi referido anteriormente e peo facto do concorrente ALEXANDRE

BARROSA BORGES, SA, ter ficado classificado em 1 ° ugar, o júri deliberou propor que a

empretada relativa ao Lote 3 - Makro. lhe seja adjudicada pela quantia de €510.251,82. a que

acresce o IVA à taxa em vigor.

r LOTE 4—QUINTA DA FONTE

Face ao que foi referido anteriormente e pelo facto do concorrente ALEXANDRE

BARBOSA BORGES, SA ter ficado classificado em 1° lugar, o júri deliberou propor que a

empreitada relativa ao Lote 4 — Quinta da Fonte lhe seja adjudicada pela quantia de

€510.395,80, a que acresce o IVA à taxa em vigor.

111.1 — Caução

Face ao valor da adjudicação, é exigida a prestação de uma caução/lote

correspondente a 5% do preço contratual, aos adjudicatários de cada lote, nos termos do artigo

25° do Programa de Concurso

O modo de prestação da caução é o referido no Programa do Concurso
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11.2 — Documentos de Habilitação

Nos termos do artigo 24.° do Programa do Concurso, o prazo para apresentação dos

documentos de habilitação é de 10 (dez) dias úteis,

11.3 — Contrato Escrito

Minuta do contrato

Propõe-se. nos termos do n.° 1 do artigo 98.° do CCP, a aprovação das minutas dos

contratos, em anexo, a celebrar com os adjudicatários.

III — Notificação da Adjudicação

Face ao que antecede, e se as propostas aqui formuladas merecerem a aprovação

superior, proceder-se-á, nos termos do n°1 do artigo 77,° do CCP, ao envio da notificação da

adjudicação aos adjudicatários e, em simultâneo, aos restantes concorrentes, a qual será

acompanhada do ‘Relatório Final”.

Nos termos do n.° 2 do artigo 77,0 do CCP, os adjudicatários serão igualmente

notificados:

- Para apresentarem os documentos de habilitação exigidos no prazo fixado e nos

termos do artigo 81.0 do CCP;

- Para a prestação da caução:

- Para se pronunciarem sobre as minutas dos contratos.

O Júri do Procedimento

>/.4t

3’ (Lng °Gaspar 5JIa)

c€U

(Eng a Ana Martins)

t...,&
ng Miguel Mesquita)

717
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-1

“ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE’ — LOTE 1 — MONTÉLIOS.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municjoal, 4700-435 Braga. pessoa

coletivo n.° 506901173, aqui representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga, com poderes poro obrigar,

doravante identificada nor «Dono do Obra»;__________

_________ ____

E

Segunda: CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES, $.A., com sede na Rua do Louredo, n.° 447, União

de Ereguesias de Ireguesias de Selho São Lourenço e Caminhões, concelho de

Guimarães. 4800-214 Guimarões, oessoa coleTiva n,c 500326517, maTriculada na

Conservatória do Registo Comercial de Guímarões soa o mesmo número, com o

capital social de € 1.500.000,00, {um milhão e quinhentos mil euros), aqui representada

por na aualidade de....., com poderes para obrigar,

contorme doravante dentiicaaa por «Empreiteiro)).

Considerando que:

a) Por deLberação da Câmara Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018. o dono

da obra, na qualidade de entidade adjudicante, promoveu o procedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, oara a contratação de empreitadas

de obras públicas por lotes - 4 LOTES -, tendo por objeto a “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE’, nos termos do

disposto na alinea b) do artigo 19.° conjugado com o artigo 6.°-A, ambos do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008. de 29

de janeiro, com as respetivas alterações e republicoçães em vigor.

b) A clossficaçõo orçamental da ootaçõo por onde será sat’sfeto a despesa

inerente ao presente contrato, a realizar no ano económico em curso, é a

seguinte: 07/07030301, de acorda com a informação de cabimento n.° 27789,

de 09/04/2018 e de compromisso n.° 39762, de 19/11/2018, e. nos mesmos

lermos, será satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta da intormação de compromisso, senda a respetiva repartição de
1/9
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encargos autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

2017;

__________________ ___________________________________________

c) No seguimento ao Relatório de Análise e Avaliação das Propostas, por

deliberação da Cõmara Municipal de Braga, ae o oono da

obra adjudicou ao empreiteiro a obra correspondente ao LOTE 1 — MONTÉLIOS

objeto do referenciado procedimento, tendo, na mesma data, aprovado a

minuto do contrato, nos termos do aisposto no n.c 1 do artigo 98.° do Código

dos Contratos Públicos;________________________________________________

d) O empreiteiro fica subordinado às exigências de interesse público de conclusão

atempada da obra, objeto do contrato;

____ ____

-

e) Nõo foram efetuados aiustamentos ao conteúdo do contrato, nos termos do

artigo 99,Q do Código dos Contratos Púbicos;

_____É

celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente
aceitam.

_____ _____ _____ _____ _____ _____

Artigo 1.°

(Objeto do contrato)

_____

1. O presente contrato tem por objeTo a execução, pelo empreiteiro, dos

trabalhos referentes à empreitada correspondente ao LOTE 1 — ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS, EM MONTÉLIOS, nos termos e condiçães

jurídicas e técnicas constantes dos documentos que instruem o processo do

procedimento identilicado no consderondo a) do presente contrato, e que integram o

seu àmbito de aplicação, aevidamente concretizados no o.° 2 do artigo 96. do

Código dos Contratos Públicos.____

_____ ____ _____ ____ _____ _____

2. Os trabalhos de empreitada desenrolar-se-ão de harmonia com o projeto

patenteado no concurso, nos termos e condções constantes da proposta do

empreiteiro, oesignadamente do plano de trabainos, e obedecerão ao prescrito no

caderno de encargos e nas diferentes peças que integram o processo de concurso.

Artigo 2.°

(Local da obra)

____

Os trabalhos de empreirado serão executados, em Braga, conforme indicado

nos documentos que integram o processo do procedimento identificado no

considerando a).

Artigo 3.°

(Preço contratual)

2/9
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O preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicada, cela execução de todas os prestcçães mie constituem o obeto do

contraio, é o de € 646.059,05 (seiscentos e quarenta e oito mil, cinquenta e nove euros

e cinco cêntimos), a que acresce o IVA á taxa legal em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

1. A torma, os prazos e os demais termos de processamento dos pagamentos são

os previstos nas cláusulas gerais do caderno de encargos.

2. No ámbito da execução do presente contrato, o empreiteiro fica obrigadc,

em conformidade com o disposto no artigo 299.°-B do Cód/go das Contratas Puhflcos,

a emitir faturas oletrónicas._______________________________

____________________

Artigo 5°

(Revisão de preços)

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos

de mão-de-obra. de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução dc

empreitada, é efetuada nos termos do disoosto no Decreto-Lei n.° 6/2004, ce 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula.___________________________

__________

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: F09 — Arranjos Exteriores.

3. Os diterenc&s de preços. para mais ou para menos, que resultem da revisão

de preços da empreitada são incluídos nas situaçães de trabalhas.

___________

4. Caso a revisão de preços venha a ser de sinal negativo, o empreiteiro fica

obrigado a proceder ao pagamenro do valor em a’vida ao dona da obra, no p’azo ae

oito aias a cantar ao respetiva notificação. sob pena de execução da caução

prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigaçães

contratuais.

______

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitada)

____O

prazo de execução dos trabalhos referentes à presente empreitada é de 240

(duzentos e quarenta) dias, can’ados da data da consignação da obra. nos termos

previstos na cláusula 11.0 do caderno de encargos. sem prejuízo do disposto no n.° 1 do

artigo 362.° do Código dos Contratos Públicos._____________

____ _____________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

_____

1. A cessão da posição contratual por parte do empreiteiro, salvo quando

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° dc Código dos Contratos
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Públicos, depende de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda,

do cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 318.° do referido Código.

2. A apresentação, por parte do empreiteiro. dc pedido de autorização ao dono

da obra não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o empreteiro

integralmente obrigado ao perfeito e pontual cumprimento das suas obrigações

contratuais.

_____3.

O do-o ao obra autorizará ou não a pretendida cessão oe posição can’ratuol

por consideração de critérios de legalidade e opcrtunoade._______________________

4. Coso o dono da obra não autorize a pretendida cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo requerimento,

considera-se a pretensão indeferida.

____

-

_____ ______ ____

5. A cessão de posição contratual pelo dono da obra produzt-se-á por

notificação dirgida ao empreiteiro, sem prejuízo ao disposto no artigo 324° ao Cód/go

dos Contratos Públicos.

____________________________________________________

Artigo 8.°

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

____

1. O dono da obra pode, nos termos prevts*os no artigo 318.-A, do Códo aos

Contratos Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, da sua posição no

contraio, em caso de incumprimento, por este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidos os pressupostos para a resolução do contrato.________________

2. A cessão da posição con”atual ocorrerá por mero efeio de ao do dono da

obra, sendo eficaz a partir da data indicada por este.___________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

1. A suocontratação, por parte do empreit&ro, de parTe ao sua prestação

contratual, salvo quando legalmente veaoda, nos termos prevstos no artigo 3l7.c do

Código das Contratos Públicos, ou já assumida expressamente na proposta, depende

de autorização piévia escrita por parte do dono do obra e, ainda, do cumprimento do

disoosto no n.° 3 da artgo 318.° do referdo Cóaigo.

2. A oumrização à subcontraaçõo pelo empreiteiro rege-se pelo disposto no

artigo 319° do Código dos Contratos Públicos.

_____________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

_____

1. Para garantia aa celebração do presene contra?o, oem como do exato e

pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, a adjudicatária
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prestou uma caução, no montante de €........... (.................) correspondente a 5% do

preço contratual. mediarfe .................., arquivada no respetivo processo.

_____

2. Para reforço da caução prestaaa, procederseá á rarenção de 5% er iodos

os pagamentos, nos termos do disposto no artigo 353.° do Código dos Contratos

Públicos, e de acordo com a cláusula 34.° do caderno de encargos.__

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

_A caução será liberada nos termos previstos no artigo 295.° do Código dos

Contratos Públicos.

___________________________ _______________ ____

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

_____

1. O dono da obra designa José Nuno Costa Matos Pereira como gestora do

presente conTrato, nos ferrnos e para efeitos do disposto no orligo 290°-A do Código

dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Fica reservado ao órgão decisor do dono da obra a cornoeténcia para o

emissão de declarações negociais e de atos que revistam a natureza ce atos

administrativos respeitante à interpretação, à validade, à execução, modificação ou

resolução do contrato.

____
__________ ____________________

3. O aono da obra poderá. a toao o tempo e mediante notificação simples

dirigida ao empreiteiro, substituira gestor do contrato.

____ ______________

Artigo 13.0

(Comunicações e notificações)

_____

1. As comunicações e notificações de atos administrativos. juriacos ou de

qualquer outra natureza feitas durante a tase de execução do contrato, entre o dono

da obra e o empreileiro. devem ser escritas e expedidas par correio elefrónico ou outro

meio de ‘ransmissão escrita e eletrónica de dados.

_______________________________

2. Para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 468.° do Código dos Contratos

Públicos, os outorgantes convencionam as informações de contacto seguintes:

a) Primeira outorgante e aqui dono da obra: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

b) Segunda outorgante e aqui empreiteiro: geraI@cjr.pt.

3. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na

data da respetiva expedição.

4. Tratando-se de comunicações efetuadas por telecópia a data da notificação

corresponde à data constante no rela’ório de transmissão bem-sucedido.____________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuadas

apás os 17 horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se fehas às 10 horas do da útl seguin’e.

Artigo 14.°

(Confidencialidade e proteção de dados pessoais)

1. O empreiteiro obriga-se, durante a vgêrca do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido contiados pelo dono da

obra ou de que tenha tido conhecimento no ãmbi1o do contr&o ou oor causa dele._

2. Os dados pessoais a que o empreiteiro tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita

observõncia das regras e normas do dono da obra._____________________________

_____3.

O empreiteiro compromete-se, designacamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar, mooticar, alterar, apagar, destruir, ditunair, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

aue para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, oelo dono da obra.______

_4. No caso em que o empreiteiro seja autorizado pelo dono da oora o

subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o

mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcontratados, bem

como por toda a atuação aestas.___________________________________________

5. O empreiteiro obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratadas

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98, de 26 de

outubro, daravan’e designada por RDP), e dema;s legislação ap[cável. em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que o empreiteiro celebre

com outras entidades por si subcontratadas.

____ ____ ________ __________

6. O empreiteiro obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais.

nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo dono da obra única e exclusivamente para eteitos da realização das prestações

compreendidas no objeto do presen;e contrato;_______________________________

b) Observar os fermos e condições constantes dos instrumentos ae legalização

respeitantes aos dados tratados;__________

__________ ______________________

c) Manter os dados pessoais estr1tamente confidenciais, cumprindo e garantindo

o cumprmento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soais

a que o dono da obra esteja vinculado, desde que tais regras lhe seam previamenfe

com u o ca das:

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção

dos dados pessoais tratados por conta do dono da obro contra a respetiva destruição,

acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais:

f) Prestar ao dono da obra toda a colaboração ae que esta careça para

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de aados pessoais

efetuada ao abrigo dc contrato e manter o dono da obra informado em relação ao

tratamento de dados pessoais, abrigando-se a comunicar de imediato cualquer

situação que aossa afatar o rratamento dos dados em causo ou que de algum modc

possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de

dados pessoais:

___________

g) Assegurar aue as seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas

no contrato.

7. O empreiteira será responsável por qualquer prejuízo em que a dono da obra

venha a incorrer em consequéncia do tratamento, par parte da mesma e/ou das seus

colaboradores, de dados pessoais em volaçõo das normas legais aplicáveis e/ou do

disposto na contrato._____ -

_________ ____ _____

-

_____

8. Para efeitos da disposto na número anteriores, entende-se por ‘colaborador”

lada e aualquer pessoa singular ou coletiva que preste serv’ços ao emoreileiro.

incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do

vínculo jurídico estabelecida entre a empreiteira e o referido colaborador.

___________

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor

mesmo após a cessação do presente contrato, independentemente do motivo porque

ocorra,

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

_____Se

alguma das disposições deste contraTo vier a ser considerada nula ou

inválda, tal não afetará a validade do restante clausulado, que se manterá

plenamente em vigor._____________________________

___________________

Artigo 1 6.0

(Foro competente)
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Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e Hscal de Braga, com expressa renúncia a

aualquer outro.

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____Em

udc, o que não esteja integralmente urevisto neste contrata aplica-se o

disposto no caderno de encargos e no Código dos Contratos úolïcos e restante

legislação e regulamentação aplicãvel, nameadamente a que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros._____________
4.
Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

____

1, Todas as despesas com a celebração do presente contrato serão da

responsabilidade do empreiteiro.

____

____

--

____

2. ConstiTuem encargo do empreiteiro as despesas relativas à orestação da

caução e resulfanres do pagamento das prémios aos seguros exigidos.

___________

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. O presente contrato entra em vgor na data da sja assinatura, orcduzindo

todos os seus efeitos antes da obtenção da declaração de conformidade ou vista

prévio do Tribunal de Contas, nos termos e com as consequências decorrentes do

artigo 45°, n.° 3 da Lei r.° 98/97, de 26 de agosto. com as oiverscs alterações aue lhe

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos trabalbos a realzar en’re

a data da consignação e a dota da notificação ao dono da obra da declaração de

contormidade ou visto prévio do Tribunal de Contas ou da sua recusa._

_________________

2. No caso previsto na parte final do número anterior, os ‘rabalhos á execjados

serão pagos ao empreiteiro, após aquela notificação desde oue o respetivo valor não

ultrapasse a programação contratualmente estabelecida para aquele período.

__________3.

O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termos do n.° 1 do

presente artigo coma-se a partir da notificação efetuaoa ao aono da obra pelo

Trbunal de Cootas.

______ ____ _____ ____ -. __________Por

ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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Braga de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-2

‘ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE” - LOTE 2 - ENVOLVENTE DA TORRE

EUROPA.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com seae na Praça MnicipaI, 4700-435 Braga, pessoa

coletiva n.° 506901173, aqui representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga, com poderes para obrigar,

doravante denfificada por «Dono da Obra»;

________________ ____ __________

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA., com sede no lugar de Martim d’Além,

freguesia de Marfim, concelho de Barcelos, 4755-301 Martim, pessoa coletiva n.°

500553408, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Sarcelcs sob o

mesmo número, com o capïtal socal de € 5.000.000,00 (cnca milhões de euras), aqui

representada por na qualidade de com poderes para

obrïgar, conforme doravante identificada par «Empreiteiro».,,,,,,_,,,

Considerando que:

a) Por deliberação da Câmara Municipal de Braga, de l6de abril de 2018, o dono

da obra, na qualidade ae entidade aajudicanie, n’omoveu a orocedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, para a contratação de empreitadas

de obras públicas por lotes - 4 LOTES - tendo par objeto a “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nos Termos do

disposto na alínea b) do artigo 19.° conjugado com o artigo 46°-A, ambas da

Código das Contratos Públicos, aprovado pelo Decreta-Lei n.° 18/2008, de 29

de janeiro, com as respetivas alterações e republicações em viga.___________

b) A class’ticaçõa orçamental da do’ação por aflue serâ satisfe4a a desoesa

inerente ao presente contrato, a realizar no ano económico em curso, é a

seguinte: 07/0703030], de acordo com a informação de cabimento n.° 27789,

de 09/04/2018 e de compromisso n.° 39763, de 19/11/2018, e, nas mesmos

termos, seró satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta da informação de compromisso, sendo a respetiva repartição de
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encargos autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

2017;

c) No seguimento do Relatório de Análise e Avo’iaçôo das roposras, por

deliberoçõo da Câmara Municipol de Braga, ae o dono da

obra adjudicou ao empreiteiro a obra correspondente ao LOTE 2— ENVOLVENTE

DA TORRE EUROPA objeto do referenciado procedimento, tendo, na mesma

data, acrovado a minuta do contrato, nos termos do disposto no n.° 1 ao artigo

98.° do Cádigo dos Contratos Púbticos;___________________________________

d) O empreiteiro fica subordinado às exigências de interesse público de conclusão

atemoada da obra, objeto do contrato;

____ ____ ____ ____

e) Não foram efetuados ajustamentos ao conteúdo do contrato, nos termos do

artigo 99.° do Código dos Contratos Públicos;_____

____________ _____ _________

É celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam. -

____________ _____ _____ ___________

Artigo 1.0

(Objeto do contrato)

_____

1. O presente contrato tem por objeto a execução, pelo empreiteiro, dos

trabalhas referentes à empreitada correspondente ao LOTE 2 — “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA”, nos

termos e condições jurídicas e técnicas constantes dos documentos que instruem o

processo do procedimento identifcado no consderando a) do presente contrato, e

que integram o seu âmbito de aplicação, aevidamenfe concretizados no n.° 2 do

artigo 96.° do Código dos Contratospúblicos.

________ ______

—

_____

2. Os Irabalhos de empreitada desenrolar-se-do de harmonia com o projeto

patenteado no concurso, nos Termos e condições constantes da oroposla do

empreiteiro. designaaamente do plano de rrabalhos, e obedecerão ao prescriro no

caderno de encargos e nas diferentes peças que integram o processo de concurso._

Artigo 2.°

(Local da obra)

_____

Os trabalhos de empreitada serão executados, em Braga, conforme indicado

nos documentos que integram a processo do procedimento identificado no

considerando a).

Artigo 3.°

(Preço contratual)
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____O

preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicado, pela execução de todas as prestações que consftuem o objeto do

contraIo, é o de € 507.175,31 (quinhentos e sete mil, cento e setenta e cinco euros e

trinta e um cêntimos), a que acresce o IVA á raxa legal em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

_____

1. A forma. os prazos e os demais termos de orocessarnentc dos pogamenlos são

os previstos nas cláusulas gerais do caderno de encargos. --

_____ ____

-

_____

2. No âmbito da execução do presente contrato, o empreiteiro fica obrigado.

em conformdade com o disposto no artgo 299.°-B do Código dos Contratos Pub/jcos,

a emitir faturas eletrónicas.

_________________________________________________________

Artigo 5.°

(Revisão de preços)

_____1.

A rev’são aos preços contratucis, corno conseojência de alteração dos custos

de mão-de-obra, de materiais ou as eauipomenios de apoio durante a execução da

empreitada, é etetuada nos termas do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula._________________________________________

2. A revisão de preços obedece â seguinte fórmula: E09 — Arranjos Exteriores.

3. Os dierenc’ois de oreços, para mais ou para menos. que resultem da revisão

de preços da empreitada são incluidos nas situações de trabalhos._________________

4. Caso a revisão de preços venha a ser de sinal negativo, o empreiteiro fica

obrigado a proceaer ao pagamento do valor em o’vda ao dono aa •oora, no prazo de

oito dias o contar da respetiva notiticação, sob pena de execução da caução

prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações

contratuais,

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitada)

_____

O prazo de execução dos trabalhos referentes à presente empreitada é de 240

(duzentos e quarenta) dias, contados da dota da consignação da obra, nos termos

previstos n’a cláusula 1 LD do caderno de encargos. sem orejuzo do dsposio no n.° 1 do

artigo 362.c ao Código dos Coniratos Púflhicos,____

_____ ____ ___________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

_____

1. A cessão ao posção contratual por pare do empreiteiro, salvo quonao

legalmente veooda, nos termos previstos no arEgo 317.° do Código dos Controos
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Públicos, depende de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda,

do cumprimento do dsoosto no n°2 do artigo 318.° do referido Códgo.

2. A apresentação. por parte ao emprei’eiro, ao pedido de auTorização ao dono

da obra não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o empreiteiro

integralmente obrigado ao perteito e pontual cumprimento das suas obrigações

contratuais.

___________ __________ ___________________________________________

3. O dono da obra autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual

por consideração de critérios de legalidade e oportunidade.

4. Caso o dono da obra não autorize a pretendido cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação ao respetivo requerimento,

considera-se a pretensão ndeterida.

_________ ________ __________

5. A cessão de posição con’rafual pelo dono da obra produzir-se-á por

notificação dirigida ao empreiteiro. sem prejuízo dc disoosto no art’go 324.° do Código

dos Contratos Públicos. —

Artigo 8.0

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

- 1. O dono da obra pode. nos termos previstos no artigo 318°-A, do Código dos

Contratos Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, da sua posição no

contraio, em caso de incumprimento. por este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidas os pressupostos para a resolução do contrato.____________________

2. A cessão da posição contratual ocorrerá por mero efeito de ato do dono da

obra, senao eficaz a partt da data ndicado oar este._____________________________

Artigo 9.°

(Sub contrataçã o)

____

1. A suhcontrafoção. por parte do empreiteiro. de parte da suo orestação

contratual, salvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do

Código dos Contratos Públicas, ou já assumida expressamente na proposta, depende

de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda, do cumprimento do

disposto no n.° 3 do artigo 318.° do referido Cádigo.

2. A autorização à subcontratação pelo empreiteiro rege-se pelo disposto no

artigo 319.° do Código dos Contratos Públicos.___________________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

____

1. Para garantia do celebração do presente contrato, bem como do exato e

pontual cumprimento de todas as obrgaçães legais e contratuais, a adjuacatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente a 5% do

preço contratual, mediante arquivada no respetivo processo.___________

____2.

reforço do caução pres:ada, procederseá à retenção de 5% er todos

os pagamentos, nos termos do disposto no artigo 353.° ao Côdac dos Contratos

Públicos, e de ocordo com a cláusula 34.° do caderno de encargos.______________

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

_A caução será liberada nos termos previstos no artgo 295° do Cóc’gc dos

Controtos Públicas.

_____ _____ _____ _____ _____

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

____

1. O aono da oota designa José Nuno Costa Matos Pereira como gesf ora do

presente contrato, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 290°-A do Código

dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Fica reservado ao árgão decisor do dono da obra a competência para a

emissão de declarações negociais e de atos que revistam a natureza De atas

odminisrrativos respeitante à interpretação, 6 validade, á execução, modificação au

resolução do contrato.

___________________________ ________________________3.

O dono da obra poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

dirigida ao empreiteiro, substhu’ro gestor do contrato.

Artigo 13.°

(Comunicações e notificações)

_____

1. As comunicações e notificações de atos administrativos, jurídicos ou de

qualquer outa natureza feitas durcrte a ‘ase de execução do contrato, entre o dono

da obra e o empreiteiro, devem ser escri4as e expeddas por correio eletránico ou outro

meio de transmissão escrita e elefrónica de dados.

____ ______ _____

2. Para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 468.° do Código dos Contratos

Públicos, os aulorgontes convencionam as informações de contacto seguintes:

a) Primeta ou:argante e aqu dono da obra: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

_____b)

Segunda outargantee aqui empreiteiro: geral@abborges.pt.

3. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na

data da respe’vo expedição.

________________________________________

4. Tratando-se de comunicações efetuadas por telecópa a aa’a da naWcoção

corresponde à data constante na relatório de transmissão bem-sucedido._________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuados

após as 17 horas do local de receção ou em dia não úfil nesse mesmo local.

presumem-se feitos às 13 ioras do dia útil seguinte.

Artigo 14.°

(Confidencialidade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O empreiteiro obriga-se, durante a vigência ao contrato e mesmo opós a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo dano da

obra ou ae que tenha tido conhecimento no ãmbi;o do conjroto ou por causa dele._

____

2. Os dados pessoais a que o empreiteiro tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do cantra4o, serão tratados em estrito

obsevãncia das regras e normas do dono da obra._________

____________________

3. O empreiteiro compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar. moditica’. al’erar, apagar, destruir, difundir, transmitir, dvulgar ou por

qualquer outra ‘orma colocar à disposição de terceiros os aados pessoais a que lenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pelo dono da obra,

_____

4. No caso em que o emoreiteiro seja autorizado aela dono da cb”a a

subcontrotar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o

mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcantrotadas, bem

como por lada a atuação des4as.

__________________________________________

5. O empreiteiro obrigo-se a garantir que os empresas por si subcontratodos

cumprirão o disposta na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98, de 26 de

outubro. doravante designado por LPDP), e demais leg’slação aplicável, em particular

a Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar das contratas escritos que o empreiteira celebre

com outros entidades oarsi subconratadas.

____ ___ -

___

6. O empreiteiro abriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,

nomeadamente a:

____________________________________________________
_____

a) Ulqizor os dodas pessoais o que tenho ocesso au que lhe sejam transmitidos

pelo dano do obra único e exclusivamente para efeiros do realização dos ares:ações

compreendidas no objetada presente contrata;_______

____ ______________

_____b)

Observar os termos e condições cansontes dos irsfrumenlas de legalização

respeirontes aos dados tratadas;____________________

________ ______________

c) Manter as dados pessoais estritomente confidenciais, cumprindo e garantindo

a cumprimenta do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soais

a que o dono da obra esfejç vinculado, desde que tais regras lhe sejam previomente

comunicadas:

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção

dos dados pessoais tratados por conta do dono da obra contra a respetiva destruição,

acidental ou lícia, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais:

f) Prestar ao dono da obra todo a colaboração de que esta careça para

esclarecer qualquer quesf ão relacionada com o tratamento de dados pessoais

efetuado ao abrigo do contrato e manter o dono da obra informado em relação ao

6rafamenfo de dados pessoais. obrigando-se a comuncar de imediato qualquer

shuação cue possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo

possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de

dados pessoais;

g) Assegurar que os seus colaboradores cum oram ‘odas as obrigações revistas

no contrato.

7. O empreiteiro será responsável por qualquer prejuízo em que o dono da obra

venha a incorrer em consequência ao tratamenta por parte da mesma e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação aas normas legais aplicáveis e/ou da

disposto na contrato.____

____________________________
__________________

8. Para efeitos da disposta na número anteriores, entende-se por “colaborador”

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreteiro.

incluindo, designadamente, represenfantes legais, trabalhadores, presfadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade da

vínculo jurídico estabelecido entre o empreiteiro e o referiao colaborador.__________

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor

mesmo apás a cessação do presente contrato, independentemente da motivo porque

ocorra.

Artigo 15.°

(lnvalídade parcial)

____Se

alguma das disposições deste contraTo vier a ser considerada nula au

ioválida, tal nõo afetará a validade do restante clausulado, que se manterá

plenamente em vigor.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato tico estipulada a

comoetênca do Trtunal Administrativo e Hscal de Braga. com expressa renúncia a

qualquer outro._______________________________

___________________ ________

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____

Em tudo, o que não esteja ntegralmente prevro neste contra+o aplca-se o

disposto no caderno de encargos, e no Código dos Contratos Públicos e restante

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que resoeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à resoonsabilidade civil perante terceiros._____________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

1 Todas as despesas com a celebração do presente contrato seão da

responsabilidade do empreiteiro.

2. Constituem encargo do empreiteiro as despesas relativas à prestação da

caução e resultantes do pagamenro dos prémios dos seguros exigidos.

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura, produzindo

todos os seus eteitos antes da obtenção da declaração de conformidade ou visto

prévio do Tribunal de Contas, nos termos e com as consequências decorrentes do

artigo 45°. n.° 3 da Lei n.c 98/97. de 26 de agosto, com as diversos alierações que lhe

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos traaalhos a realizar entre

a data da consignação e a data da notificação ao dono da obra da declaração de

contormidaae ou visto orévio do Tribunal de Cortas ou da sua recusa.____________

2. No caso previsto na parte fnal do número anrertor, os trabalhos já executados

serão pagos ao empreiteiro, após aquela notiticação desde que o respetivo valor não

ultrapasse a programação contratualmente estabelecida para aauele neriodo.

__________3.

O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termos do n.° 1 do

presente artigo conta-se a partir da notificação etetuada ao dono da obra pelo

Tribunal de Contas.______________________

_____ __________ ________________Por

ser esta a vontade das outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vôo eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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Braga... de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-3

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE “- LOTE 3—ENVOLVENTE DA MAKRO.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municipal, 4700-435 Braga, pessoa

coletiva n.° 506901173, aqui representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga. com poderes para obrigar,

doravante identificada por ((Dono da Obra));________________________________

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA., com sede no lugar de Marfim dAlém,

freguesia de Martim, concelho de Barcelos, 4755-307 Marfim, pessoa coletiva n.°

500553408. moficulada na Conservatória do Registo Comercial de Barcelcs sob o

mesmo número, com o capital social de € 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), aqui

representada por na qualidade de com poderes para

obrigar, conforme doravante identificada por «Empreiteiro»._..

Considerando que:

_____ ______ _______________________________

a) Por deliberação da Cômara Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018, o dono

da obra, na qualidade de entidade adjudicante. promoveu o procedimento

por Concurso Público: CPE,6.18.DMOSM, para a contratação de empreitadas

de obras públicas por lotes - 4 LOTES - :endo por objeto a “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÔNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nos termos do

disposto na alínea b) do artigo 19.° conjugado com o artigo 46°-A, ambos do

Códgo dos Contratos Púb;.cos, aprovaaa pelo Decreo-Lei n.° 18/2008. de 29

de janeiro. com as respetivos aherações e republicações em vigor.

b) A classificação orçamental da dotaçãa por onde será satisfeita a despesa

inerente ao presente contrato, a realizar no ano económico em curso, ó a

seguinte: 07/07030301. de acordo com a informação de cabimento n.° 27789.

de 09/04/2018 e de compromisso n.° 39764, oe 19/11/2018. e. nos mesmos

termos, será satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta da informação de compromisso. sendo a respetiva repartição de
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encargos autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

2017;

c) No seguimento do Reiatór!c de Análise e Availaçãc das .°rcporcs, por

deliberação da Cõmara Municipal de Braga, de o dono da

obra ad’udicou ao empreiteiro o obra correspondente ao LOTE 3— ENVOLVENTE

DA MAKRO objeto do referenciado procedimento. tendo, na mesma data,

aprovado a minuta do contrato, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 98.°

do Código dos Contratos Públicos;

___________________________________

d) O empreiteiro tica subordinaao às exigéndas de interesse públco de conclusão

afempada da obra, objeto do contrato; - -

____

e) Não foram etetuados ajustamentos ao conteúdo do contrato, nos termos do

artigo 99c’ do Código dos Contratos Púb’ccs;

__________É

celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contruentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.

____ _____

-

_____

-

Artigo 1.0

(Objeto do contrato)

____

1. O presente contrato em por objeto a execução. pelo emprei’eiro, dos

frabal’nos referenies à empreitada correspondente ao LOTE 3 — ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS — ENVOLVENTE DA MAKRO”, nos termos e

condções jurídicas e técnicas constanles dos documentos que instruem o processo do

procedimento dentiticado no considerando a) do presente contrato, e que integram o

seu âmbito de aplicação, devidamente concretizados no n.° 2 do artigo 96.° do

Código dos Contratos Púb/icos._____

____ ____
_____

2. Os trobakios de emoreitada desenrolar-se-ão de harmonia com o proeto

patenteado no concurso, nos termos e condições constantes da proposta do

empreiteiro, designadamente do plano de trabalhos, e obedecerão ao prescrito no

caderno de encargos e nas diterentes peças que integram o processo de corcurso.,,,,,

Artigo 2.°

(Local da obra)

____

Os trabalhos de empr&tada serão execu’ados, em 3raga, conforme ndcado

nos documerrlos que integram o processo ao procedimento aentitica-do no

considerando a).

Artigo 3.°

(Preço contratual)
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_____O

preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicaaa, pela execução de todas as pres’ações que constituem o obeto do

contrato, é o oe € 510.19562 (quinhentos e dez mil, cento e noventa e cinco euros e

sessenta e dois cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

____

1. A forma, os prazos e os demais termos de processamento dos pagamentos são

os previsios nas cláusulas gerais do caderno de encargos. --

2. No âmbito da execução ao presente contrato, o ernpr&teiro tica obrgado.

em conformidade com o disposto no artigo 299.°-B do Código das Controlos Públicos,

a emitir faturas eletrónicas._______________________________________________________

Artigo 5°

(Revisão de preços)

_____

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos

de mão-de-abra, de materiais ou cc eauipamentos de apoio durante a execução da

empreilaaa, é efetuada nos ermos do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, ce 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula.

_________________________ __________

2. A revisão do oreços obedece à seguinte fórmula: F09 — Arranjos Exteriores._,,,,,,,,

_____3.

Os dferenciais de preços. para mais ou aara menos, que resultem da revisão

de preços da empreitada são incluídas nas situações de trabalhos._________________

4. Caso a revisão de preços venha a ser de sinal negativa, a empreiteira fica

abrigado a proceder ao pagamento do valor em dívida aa dono da abra, no prazo de

oito dias a contar da respetiva notificação, sob pena de execução da caução

prestada com vista a garantir o exata e pontual cumprimento das obrigações

cantratuas.

_______________________________________ __________

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitada)

_____O

prazo de execução dos trabalhos referentes à presente empr&tada é de 180

(cento e oitenta) dias, contados da data da cansgnaçãa da ODra, nos termos previstos

na cláusula 1 l. do caderno de encargos, sem prejuízo do disposto no n.° 1 do artigo

362.° do Código das Contratos Públicos.

____
_________

Artigo 7.°

(Cessão do posição contratual)

_____

1. A cessão da posição contratual por parte do empreiteiro, salva quando

legalmente vedada, nos termos previstos na artigo 317.° do Código das Contratas
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Púbhcos, depende de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e. ainda,

do cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 318.° do retendo Código.

2. A apresentação, por parte do empreit&ro. do pedido de autorização ao nono

da obra não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o empreiteiro

integralmente obrigado ao perteito e pontual cumprimento das suas obrigações

contratuais.

3. O do-o da obra autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual

por consideração de crïtérios de legalidade e oportunidade.

_____

4. Caso o dono da obra não autorize o pretendida cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo requerimento.

considera-se a oretensão indeterida.

____ _____ ______ _____ ____ ___________

5, A cessão de posição contratual pelo dono da obra produzir-se-á por

notiticação dirigida ao empreiteiro, sem prejuízo do disposto no artigo 324.° do Código

dos Contratos Públicos.______________________________________________________

Artigo 8.°

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empr&teiro)

____

1. O dono da obra pode, nos termos previstos no artigo 318°-A, da Código dos

Coa fr0t0s Públicos, impor ao emoreiteiro o cessão. por este, da sua posição na

contrato, em casa de incumprimento, par este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidas os pressupostos para a resolução do contrato.____________________

2. A cessão da posição contratual ocorrerá por mero efeito de ato do dono da

abra, sendo eficaz a partir da data indcada por este.___________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

-- 1. A subcontratação, por parte do empreiteiro, de parte da sua prestação

contratual, salvo quando legalmerte veaada. nas termos orev’stos no artigo SI 7.° do

Cád:go das Contraros Públicos, oj á assumida exoressamente na proposta. depende

de autorização prévia escrita por parte do dano da abra e, ainda, da cumprimentado

disposto no n.° 3 do artigo 318.° do referido Código.

2. A autorização à subcantratação pelo empreitera rege-se pelo disposta na

artigo 319.° do Cóóiga dos Contratos Públicas.

______ ______________________

Artigo 10.0

(Caução)

_____

1. Para garantia do celebração do presente contrata, bem como do exato e

pontual cumprimenta de todas as obrigações legais e contratuais, a adjudcatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente a 5% do

preço contrctuol. mediante . arquivada no resoetivo processo.

2. Para reforço da caução arestada, proceder-se-á à retenção de 5% er todos

os pagamentos, nos termos do dRposto no arligo 353.° do Código dos Contratos

Públicos, e de acordo com a cláusula 340 do caderno de encargos.

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

_____A

caução será liberada nos lermos previstos no artigo 295.° do Código dos

Contratos Públicos.____ -____

_____ _____ _____ _____ ________________________

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

1. O dono da obra designa José Nuno Costa Matos Pereira como gestora do

presente contraro, fl05 termos e para eteitos do osoosto no artigo 290°-A do Código

dos Contratos Públicos, sem prejuízo oo disposto no número seguinte.

2. Fica reservado ao órgõo decisor do dono da obra o competência para a

emissão de declarações negoc1ais e de atas que revistam a natureza de atos

administrativos respeitante à interoretoção, à vadade, à execução, modificação ou

resolução do contrato.____________________________________________________

3. O dono da obra poderá. a todo o tempo e mediante notificação simples

dirigida ao emprelero. substituir o gestor do contrato.

_____ ____ _____

Artigo 13.°

(Comunicações e notificações)

_____

J. As comunicações e notificações de aios administrativos, jurídicos ou de

qualquer outra natureza t&tas durante a fase de execução do contra’o, enTre o dono

da obra e o empreiteiro, devem ser escritas e expedidas por correio eletrónico ou outro

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.

____

2. Para efeitos do disposto no n.° 3 do arfigo t68. do Código dos Contratos

Públicos, os outorgantes convencionam as informações de contacto segu’ntes:

a) Primeiro outorgante e aqui dono da obra: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

b) Segunaa outorgantee aqui emprei;eiro: geral@abborges.pt.

3. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na

data da respetiva expedição.

_________________________________________________4.

Tratandose de comunicações efetuadas por telecópia a data da notiticação

corresponde à data constante no relatório de transm’ssõa bem-suceddo.____________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuadas

aoós as ti horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se &tas às D ho’as do dia útil seguinte.

Artigo 14.°

(Confidencialidade e proteção de dados pessoais)

_____

1. O empreiteiro obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a suo

cessação. a não ceder, revelar, utilizar ou dscwr. com quaisquer terceiros, ladas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo dono da

obra ou de que tenha tido conhecimento no àmbito do contrato ou por causa dele._

_____

2. Os dados cessoais a aue o empreiteiro lenha acesso ou aue lhe selam

transmitidos pelo aono da obra, ao abCgo do contrato, serão trotados em estrita

observãncia das regras e normas do dono da obra.

_____ ____________________________

3. O empreiteiro compromete-se, designadomente, a não copiar, reproduzir,

adoptar. modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, dvulgar ou por

qualquer outra ‘ormo colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sido expressamente instruído, porescrito, pelo dono da obra.

_________

4. No casa em que o empreiteiro sea autorizado pela dono da obra a

subcontratar outras entidades nata a realização da sua prestação contratual, o

mesmo serà o único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem

como por toda a atuação destas.___________________________________________

_____

5. O empreiteiro abrïga-se a garantir que as emoresas Dor si subcon*ratados

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98. de 26 de

outubro, doravante designada par LPDP), e demais legislação aplicável, em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação consar dos contratos escritos cue o amorei+eiro celebre

com outras entidades porsi subcontratadas.

____ _______________ __________

6. O empreiteiro obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,

nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que lenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo dono da obra única e exclusivameme paro efeitos da realização das presações

compreenàdos no objeto do presente contrato:_______________________________

b) Observar os termos e condições constantes das instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratados;

___________________ ________________________

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprinao e garantindo

o cumprimemo do dever de sigilo pr&’ssional relativamerte aos mesmos dados

pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soais

a que o dono da obra esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam previamente

com unicadas:

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção

dos dados pessoais tratados por conta do dono da obra contra a respetiva destruição,

acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais;__________________________________

______________________

f) Prestar ao dono da obra todo a colaboração de que esta careço paro

esclarecer qualquer questão relacionado com o tratamento de dodos pessoais

efetuado ao abrigo do contrato e manter o dono da obra informado em relação ao

tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer

situação que posso afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo

nossa dar origom ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de

dados pessoais;

g) Assegurar que os seus colaboraaores cumpram todas as obrigações previstas

no contrato._______________________________________

_______________________

7. O empreiteiro será resoonsável por qualquer prejuízo em que o dono da obra

venha a incorrer em consequência do tratamento por porte do mesma e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do

disposto no contrato._______ -_____

______ _____ _____ ____ _____

8. Para eleitos do disposto no número anteriores, entende-se nor colaborador’

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreiteiro.

incluindo, designadamente, representonres legais, trabalhadores, prestadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do

vinculo jurídico estabelecido entre o empreiteiro e o referido colaborador.

________________

9. A ohr1gação de sigilo píevisto na presente cláusula mantém-se em vigor

mesmo após a cessação do presente contrato, inoependentemente do motivo porque

ocorra.

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

_____Se

alguma das disposições deste contrato vier a ser considerada nula ou

inválida, tal não afetará a validade do restante clausulado, que se manterá

plenamente em vigor.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fico estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e 9scal de Braga, com expressa renuncia a

qualquer outro.

______ _____________________________________________________

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____Em

tudo, o que não esteja integralmente previsto nesTe contrato aplica-se o

disposto no caderno de encargos, e no Código dos Contratos Públicos e restante

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros,_____________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

_____

1. Todos as desoesas com a celebração do presente contrato serão da

responsabilidade do empr&teiro.,__________

2. Constituem encargo do empreiteiro as despesas relativas à prestação da

caução e resultantes do pagamento dos prémios dos seguros exigidos.

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. O presente contrato entra em vigor no data da sua assinatura, produzindo

toaos os seus efeiTos antes da obtenção da declaração de conformidade ou visto

prévio do Tribunal de Cortas, nos termos e com as consequências decorrentes do

artigo 45°, n.° 3 da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, com as diversas alterações que lhe

sucederam, exceto quanto à obrigação de pagamento dos trabalhos a realizar entre

a data da consignação e a data da notiticação ao dono oa obra da declaração de

contormidade ou visto prévio do Triounal de Contos ou da sua recusa.______________

__......2. No caso previsto na parte final do número anterior, os trabalhos já executados

serão pagos oo empreiteiro, após aquela nofificação desde que o respetivo valor não

ultrapasse a programação cortratualrnente estabelecda para aquele período.

______

3. O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termas do n.° 1 do

presente artigo conta-se a partir da notiticação efetuada ao dono da obra pelo

Tribunal ae Comas.

_____

Por ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles Qssinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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____Para

resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fico estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a

qualquer ou4ro.

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____

Em tudo. o que não esteja ntegralmente prev’sto neste contrato aplica-se o

disposto no caderno ae encargos, e no Códgo dos Contratos Púolicos e es’ante

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros._____________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

____

1. Todas as despesas com a celebração do presente contrato serão da

responsabilidade do empreiteiro.

___________ _____ ___________ _________

2. ConstiTuem encargo do empreiteiro os despesas relativas à prestação da

caução e resultanTes do pagamento aos prémios dos seguros exigidos.

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. O presente controlo entro em vigor na data da sua assinatura, produzindo

todos os seus efeitos antes da obtenção da declaração de conformidade ou visto

prévio do Tribunal de Contas, nos termos e com as consequências decorrentes do

artigo 45°, n.° 3 da Lei n.’ 98/97. de 26 de agosto. com as diversas alTeraçães que lhe

sucederom, exceto quanTo à obrigação de pagamento dos rabalhos a realizar entre

a data da consignação e a data da notificação ao dono da obra da declaração de

conformidade ou visto prévio do Tribunal de Contas ou da sua recusa._______________

2. No caso previsto na parte final do número anterior, os traoolbos já executados

serão pagos ao empreiteiro, após aquela notificação desde oue o respetivo valor não

ultrapasse a programação contratualmente estabelecida para aquele periodo.

_____

3. O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termas do n.° 1 do

presene artgo conta-se a partir da notificação etetuaaa ao dono da obra nelo

Tribunal
de Contas.

________________________

Por ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes.
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Braga de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,
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MINUTA / CONTRATO DE EMPREITADA N.° CPE.6.18.DMOSM-4

“ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM

MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA

MAKRO E QUINTA DA FONTE” — LOTE 4—QUINTA DA FONTE.

ENTRE

Primeira: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municipal, 4700-435 Braga, pessoa

coletiva n.° 506901173, oqui representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, na

qualidade de presidente da Câmara Municipal de Braga, com poderes para obrigar,

doravante identificada por ((Dono da Obra));__________________________________

E

Segunda: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SA., com sede no lugar de Martim D’Além,

treguesia de Martim, concelho de Barcelos, 4755-307 Martim, pessoa coletiva n.°

500553408, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Barcelos sob o

mesmo número, com o capital social de € 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), aqui

representada por na qualidade de com poderes para

obrigar, conforme doravante identificada por «Empreiteiro».,.,

Considerando que:

a) Por deliberação da Cãmara Municipal de Braga, de 16 de abril de 2018, o dono

da obra, na qualidade de entidade adjudicante, promoveu o procedimento

por Concurso Público: CPE.6.18.DMOSM, para a contratação de empreitadas

de obras públicas por lotes - 4 LOTES - tendo par objeto a “ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS EM MONTÉLIOS, ENVOLVENTE DA

TORRE EUROPA, ENVOLVENTE DA MAKRO E QUINTA DA FONTE”, nos termos do

disposto na alínea b) da artigo 19.° conjugado com o artigo 46°-A, ambas do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29

de janeiro, com as respetivas alterações e republicações em vigor.

b) A classificação orçamental da dotação por onde será satisfeita a despesa

inerente ao presente contrato, a realizar no ano económico em cursa, é a

seguinte: 07/07030301, de acordo com a informação de cabimento n.° 27789,

de 09/04/2018. e de compromisso n.° 39766, de 19/11/2018, e, nos mesmos

termos, será satisfeito o respetivo encargo para o ano seguinte, conforme

consta da informação de compromisso, sendo a respetiva repartição de
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encargos autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 29 de dezembro

201 7;

c) No seguimen:o do Re:atÓr!c ae Aná:se e Ava’oção dos Proposrcs. por

deliberação da Cômara Municipal de Braga, de o dono da

obra adjudicou ao empreiteiro a obra correspondente ao LOTE 4 - QUINTA DA

FONTE objeto do re(erenciado praceoimenfo, fendo, ria mesma dato,

aprovado a minuta do contrato, nos termos do disposto no n,° 1 do artigo 98.°

do Código dos Contratos Públicos;_______________________________________

d) O empreiteiro tica subordinado às exigências de interesse público de conclusão

atempado do obra, objeto do contrato;

__________ __________

e) Não :orom efetuados ajustamentos ao conteúdo do contrato, nos ternos do

artigo 99.° do Código dos Controtcs Públicos;___________

______________________

celebrado o presente contrato de empreitada, que se regerá pelos termos e

condições constantes dos artigos seguintes, que os contraentes livremente estipulam e

reciprocamente aceitam.____________________

___________ ______________

Artigo 1.°

(Objeto do contrato)

1. O presente contrato tem po abjeto a execução, pelo empr&feiro, dos

trabalhos referentes à empreitada correspondente ao LOTE 4 — ELIMINAÇÃO DE

BARREIRAS URBANÍSTICAS E ARQUITETÓNICAS — QUINTA DA FONTE, nos termos e

cona’ções jurídicas e técnicas constantes dos documentos que rstruem o processo do

procedimento identificado no considerando a) do presente contrato, e que integram o

seu ãmbito de aplicação, devidamente concretizados no n.° 2 do artigo 96,° do

Código dos Contratos Públicos.

____________ ___________ _______________

2. Os trabalhos de empreitada desenrolar-se-ão de harmonia com o projeto

patenteado no concurso, nos lermos e condições constantes do proposta do

empreiteiro, cesigradamente do plano de trace hos, e ooedecerão ao prescrito no

caderno de encargos e nas diferentes peças que integram o processo de concurso.

Artigo 2.°

(Local da obra)

Os trabalhos de empreitada serão executados, em Braga, contorme indicado

nos documentos que integram o processo do procedimento identificado no

considerando a).

Artgo 3.°

(Preço contratual)
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O preço contratual a pagar ao empreiteiro, em resultado da proposta

adjudicada, pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do

contrato, é o de t 510.395,80 (quinhentos e dez mil, trezentos e noventa e cinco euros e

oitenta cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 4.°

(Condições de pagamento)

_____

1. A forma, os prazos e os demais termos de processamento dos pagamentos são

os previstos nas cláusulas gerais do caderno de encargos.

2. No âmbito do execução do presente controto, o empreiteiro fica obrigado,

em conformidade com o disposto no artigo 299.°-B do Código dos Confrotos Púbticos,

a emitir taturas eletrónicas._______________________________________________________

Artigo 5.°

(Revisão de preços)

_____

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos

de mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da

empreitada, é etetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de

janeiro, na modalidade de fórmula._________________________________________

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: F09 — Arranjos Exteriores.__..

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão

de preços da empreitada são incluídos nas situações de trabalhos._________________

4. Caso a revisão de preços venha a ser de sinal negativo, o empreiteiro fica

obrigado a proceder ao pagamento do valor em dívida ao dano da obra, no prazo de

oito dias a contar do respetiva notificação, sob pena de execução da caução

prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimenta das obrigações

contratuais.

Artigo 6.°

(Prazos de execução da empreitada)

_____O

prazo de execução dos trabalhos referentes à presente empreitada é de 240

(duzentos e quarenta) dias, contados da data da consignação da obra, nas termos

previstas na cláusula 11.0 do caderno de encargos, sem prejuízo do disposto no n.° 1 do

artigo 362.° do Código dos Contratos Públicos._____________

_________________

Artigo 7.°

(Cessão da posição contratual)

1. A cessão da posição contratual por parte do empreiteiro, salvo quando

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do Código dos Contratos
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Públicos, depende de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda,

do cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 318.° do retendo Código._____________

2. A apresentação, por parte do empreiteiro, do pedido de autorização ao dono

da obra não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o empreiteiro

integralmente obrigado ao perteito e pontual cumprimento das suas obrigações

contratuais.

_____________3.

O dono da obra autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual

por consideração de critérios de legalidade e oportunidade.

4. Caso o dono da obra não autorize a pretendida cessão de posição contratual

no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo requerimento,

considera-se a pretensão indeferida.______

______ ________________________5.

A cessão de posição contratual pelo dono da obra produzir-se-á por

notiticação dirigida ao empreiteiro, sem prejuízo do disposto no artigo 324. do Código

dos Controtos Públicos.______________________________________________________

Artigo 8.°

(Cessão da posição contratual por incumprimento do empreiteiro)

_____

1. O dono da obra pode, nos termos previstos no artigo 318°-A, do Código dos

Contratos Públicos, impor ao empreiteiro a cessão, por este, da sua posição no

contrato, em caso de incumprimento, por este, das suas obrigações, sempre que se

mostrem reunidos os pressupostos para a resolução do contrato.

____________________

2. A cessão da posição contratual ocorrerá por mero efeito de ato do dono da

obra, sendo eficaz a partir da data indicada por este.___________________________

Artigo 9.°

(Subcontratação)

- 1. A subcontratação, por parte do empreiteiro, de parte da suo prestação

contratual, salvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.° do

Código dos Controtos Públicos, ou já assumida expressamente na proposta, depende

de autorização prévia escrita por parte do dono da obra e, ainda, do cumprimento do

disposto no n°3 do artigo 318.0 doreterido Código.

2. A autorização á subcontratação pelo empreiteiro rege-se pelo disposto no

artigo 319.0 do Código dosContratosPúblicos._______________________________

Artigo 1O.°

(Caução)

_____

1. Para garantia da celebração do presente contrato, bem como do exato e

pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, a adjudicatária
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prestou uma caução, no montante de € ( ) correspondente o 5% do

preço contratual, mediante arquivada no respetivo processo.___________

2. Para reforço da caução prestada, proceder-se-á á retenção de 5% em todos

os pagamentos, nos termos do disposto no artigo 353.° do Código dos Contratos

Públicos, e de acordo com a cláusula 34a do caderno de encargos.

Artigo 11.°

(Liberação da caução)

_____A

caução será liberada nos termos previstos no artigo 295.° do Código dos

Contratos Públicos.

-

Artigo 12.°

(Gestor do contrato)

_____

1. O dono da obra designa José Nuno Costa Matos Pereira como gestora do

presente contrato, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 29O.DA do Código

dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Fica reservado ao órgão decisor do dono do obra o competência para a

emissão de declarações negociois e de atos que revistam o natureza de atos

administrativos respeitante à interpretação, à validade, à execução, modificação ou

resolução do contrato._______________________________________________________

_____3.

O dono da obra poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

dirigido ao empreiteiro, substituir o gestor do contrato.

___________________________

Artigo 13.°

(Comunicações e notificações)

_____

1. As comunicações e notificações de atos administrativos, jurídicos ou de

qualquer outra natureza feitos durante a fase de execução do contrato, entre o dono

da obra e o empreiteiro, devem ser escritas e expedidos por correio eletrónico ou outro

meio de transmissão escrita e eletrônica de dados.

- _______ ___________________

2. Para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 468,° do Código dos Contratos

Públicos, os outorgontes convencionam as informações de contacto seguintes:

a) Primeiro outorgante e aqui dono da obra: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt.

b) Segunda outorgonte e aqui empreiteiro: geral@abborges.pt.

3. As comunicações referidos no número anterior consideram-se efetuados na

data do respetivo expedição.______________________________________________

4. Trotando-se de comunicações efetuados por telecópia a data do notificação

corresponde à dota constante no relatório de transmissão bem-sucedido.___________
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5. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores, efetuadas

após as 11 horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local,

presumem-se feitas às 10 horas do dia útil seguinte.

Artigo 14.°

(Confidencialldade e proteção de dados pessoais)

_____1.

O empreiteiro obriga-se, durante o vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a nõo ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo dono da

obra ou de que tenha tido conhecimenta no âmbito do contrato ou por causa dele._

2. Os dados pessoais a que o empreiteiro tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrito

observância das regras e normas do dono da obra.___________________________

_____3.

O empreiteiro compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha

acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo dono da obra, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pelo dono da obra.

______

No caso em que o empreiteiro seja autorizado pelo dono da obra a

subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o

mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem

como por toda a atuação destas.___________________________________________

5. O empreiteiro obriga-se o garantir que as empresas por si subcontratadas

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.° 67/98. de 26 de

outubro, doravante designada por LPDP), e demais legislação aplicável, em particular

o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de

2016, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que o empreiteiro celebre

com outras entidades porsi subcontratadas._______________________________

6. O empreiteiro obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,

nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo dono da obra única e exclusivamente para efeitos da realização das prestações

compreendidas no objeto do presente contrato;_______________________________

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratados;____________________________________________

c) Manter os dados pessoais estritomente confidenciais, cumprindo e garantindo

o cumprimento do dever de sigilo protissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;
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- d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pes-soais

a que o dono da obra esteja vinculado, desde que tais regras me sejam previamente

co m u nicadas;

_____e)

Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessários à proteção

dos dados pessoais tratados por conta do dono da obra contra a respetiva destruição,

acidental ou licita, a perda ocidental, a alteração, o difusão ou o acesso não

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais;

f) Prestar ao dono do obra toda a colaboração de que esta careça para

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais

efetuado ao abrigo do contrato e manter o dono do obra informado em relação ao

tratamento de dados pessoais, obrigando-se o comunicar de imediato qualquer

situação aue possa a’&ar o tratamento dos dados em causa ou aue de algum modo

possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria ae proteção de

dados pessoais;

g) Assegurar que os seus colaboradores cumoram todas as abrgações orevisas

no contrato

_____7.

O empreiteiro será responsável por auolouer orejuízo em que o oono ao obra

venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do

disposto no contrato.

8. Para efeitos do disposto no número anteriores, entende-se por “colaborador”

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao empreiteiro,

incluindo, designadomente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do

vinculo jurídico estabelecido entre o empreiteiro e o referido colaborador,

__________

9. A obrgação de sigilo prevista na preserte cláusula mantém-se em vigor

mesmo após a cessação do presente contrato, independen:emente do motivo porque

ocorra.

Artigo 15.°

(Invalidade parcial)

_____Se

alguma das disposições deste contrato vier a ser considerada nula ou

inválida, tal não afetará a validade do restante clausulado, que se manterá

plenamente em vigor.

Artigo 16.°

(Foro competente)
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Para resolução de todos os Iitig:os decorrentes do contrato fica espuiado o

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a

qualquer outro.

Artigo 17.°

(Legislação aplicável)

_____Em

tudo, o que não esteja integralmente previsto neste contrato aplica-se o

disposto no caderno de encargos. e no Código dos Conirafos Públicos e restanfe

legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à segurança,

higiene e saúde no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros._____________

Artigo 18.°

(Despesas do contrato e encargos do empreiteiro)

_____

1. Todas as despesas com a celebração do presente con+rato serão da

resoonsabilidage do empreteiro.______________

____________________

2. Constituem encargo do empreiteiro as despesas relativas à prestação da

caução e resultantes do pagarneno dos orémios dos seguros exigidos._____________

Artigo 19.°

(Vigência)

_____

1. o presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura, produzindo

todos os seus eleitos antes da obtenção da declaração de conformidade ou visto

prévio do Tribunal de Contas, nos termos e com as consequ&ncias decorrentes do

artigo 45°, n.° 3 da Lei n.° 98/91, de 26 de agosto, com as diversas alterações que lhe

sucederam, exceto quanto á obrigação de pagamento dos trabalhos a realizar entre

a data da consignação e a data da notificação ao dono da obra da declaração de

contormidade ou visto prévio do Tribunal de Contas ou da sua recusa._______________

2. No caso previsto na parte final do número anterior, os rabalhos lá executados

serão pagos ao emoreVeiro, após aquela notifcação aesde que o respetivo valor não

ultrapasse a programação contratualmente estabelecida para aquele período.

3. O prazo de pagamento dos trabalhos executados nos termos dc n.° 1 do

presente artigo conta-se a partir da notificação efetuoda ao dono da obra pelo

Tribunal de Contas.

_____

Por ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e

achado conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada um dos outorgantes._____________________________
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Braga de novembro de 2018.

Pelo Dono da Obra,

Pelo Empreiteiro,
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